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Administrag&o Publica. Regime Juridico Administrativo. Organizac&o da Administracéo Publica. Orgdos e Agentes Publicos. Principios
Fundamentais da Administragcéo Publica. Nog6es de Processo Administrativo. Deveres e Poderes Administrativos. Servidores Pablicos.
Servicos Publicos. Atos Administrativos.

I. Objetivos

O objetivo da disciplina é proporcionar ao académico o conhecimento sobre o Direito Administrativo e as normas vigentes no Estado
brasileiro. Ainda, despertar a curiosidade do académico pelo Direito Administrativo. Ensinar o modelo do raciocinio juridico na esfera publica
para os académicos. Por fim, evidenciar o direito como ciéncia indispensavel na vida de qualquer cidaddo que vive em sociedade em
especial evidenciando as regras da administracéo publica. Desse modo, que o académico possa aplicar os conhecimentos da disciplina para
atuar em sua profissdo em uma situagéo real de trabalho.

Il. Programa

1. DIREITO ADMINISTRATIVO

1.1. Conceito, objeto e Fontes do Direito Administrativo
1.2. Autonomia do Direito Administrativo

1.3. Regime juridico-administrativo

1.4. Principios do Direito Administrativo

2. A ADMINISTRAGAO PUBLICA

2.1. Conceitos bésicos

2.2. Administragao Publica e Governo (Politica)
2.3. Administracdo Publica e Estado: organizagdo do Estado
2.4. Centralizacéo e Descentralizacéo

2.5. Concentragéo e Desconcentracao

2.6. Pessoas Juridicas de Direito Publico e Privado
2.7. Administracdo Publica Direta e Indireta

3. ATOS ADMINISTRATIVOS:

3.1. Conceito

3.2. Requisitos

3.3. Atributos

3.4. Vinculado e Discricionario

3.5. O mérito do Ato Administrativo

3.6. Revogagéo e Anulagao

3.7. Vicios do Ato Administrativo: Ato Nulo e Anulavel
3.8. Convalidacao

4. PODERES DA ADMINISTRAGAO

4.1. Conceito e caracteristicas

4.2. Poder Vinculado e Discricionario

4.3. Poder Hierarquico

4.4. Poder Disciplinar

4.5. Poder Regulamentar ou Normativo

4.6. Poder de Policia

5. AGENTES PUBLICOS:

5.1. Conceito

5.2. Classificagdo dos Agentes Publicos

5.3. Cargo, Emprego e Funcgéo

5.4. Servidores Publicos

5.5. Provimento em cargo publico

6. SERVICOS PUBLICOS:

6.1. Conceito

6.2. Principios e Classificacéo

6.3. Concesséo, Autorizagdo, Permisséo e Parceria Publico-Privada
7. NOGCOES DE PROCESSO ADMINISTRATIVO
7.1. Procedimento Administrativo

7.2. Processo Administrativo

7.3. Insténcias do Processo Administrativo

Ill. Metodologia de Ensino
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Para o desenvolvimento da disciplina sera utilizada a metodologia cartesiana e o método dedutivo partindo-se de um plano conceitual geral
sobre cada tépico e sua aplicagdo nas relagdes sociais, decrescendo-se até planos especificos onde seréo aplicados os conceitos da ciéncia
juridica. As aulas seréo presenciais de maneira expositivas com a participacéo dos académicos. Todavia, o percentual de 20

(vinte porcento) das aulas poder&o ser ministradas de forma n&do presencial por meio da plataforma Moodle.

IV. Formas de Avaliacdo

As formas de avaliacéo, presencial e ndo presencial, visando avaliar a retencéo de conhecimentos pelos académicos e promover a discusséo
dos assuntos propostos, consistira em: frequéncia; participagdo nas aulas; anotagdo do conteddo; leituras complementares; resumo de
textos; relatérios de leituras; trabalhos praticos; pesquisas dirigidas; seminarios e provas escritas.
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